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Nas últimas décadas do século XX,  foi possível perceber uma importante  expansão 
dos assalariados médios no "setor de serviços", que inicialmente incorporou parcelas 
significativas de trabalhadores expulsos do mundo produtivo industrial, como 
resultado do amplo processo de reestruturação produtiva, das políticas neoliberais e 
do cenário de desindustrialização e privatização. O compartilhamento emerge neste 
cenário como um instrumento com a possibilidade de valer-se da inconformidade com 
certas situações de mercado e apresentar sugestões de mudança. Sundararajan 
(2016), descreve esta transição de uma economia centrada para a compartilhada 
como "capitalismo baseado em multidão", ele considera que esse novo paradigma 
altera o crescimento econômico e o futuro do trabalho. Os objetivos deste trabalho 
constituem em: 1) Analisar a legislação brasileira atinente às sociedades cooperativas, 
bem como o cenário econômico, identificando os fatores impulsionadores e restritivos 
para o Cooperativismo de Plataforma e 2) Levantar as percepções dos (potenciais) 
agentes econômicos envolvidos no movimento do Cooperativismo de Plataforma, 
buscando identificar os fatores impulsionadores e restritivos para o seu 
desenvolvimento. Este trabalho constitui um estudo qualitativo básico, que de acordo 
com Godoi e Mattos (2010), é recomendado para pesquisas que estudam fenômenos 
nos ambientes em que eles normalmente ocorrem e buscam utilizar os atores sociais 
para entender esses fenômenos. Das entrevistas com o grupo de Presidentes e 
Gestores de Cooperativas, estes apontaram que os fatores impulsionadores são a 
agilidade do negócio e os restritivos seriam mudar a mentalidade da população. Já 
para o grupo de Juristas, a organização dos cooperados e o extremo positivismo da 
legislação brasileira são vistos como fatores restritivos. O Direito do Trabalhador, para 
ambos os grupos, é visto como fator impulsionador.  
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